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PARECER Nº 245 /2022

RELATÓRIO
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
1.406/2022- QUE “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 5.881, DE 10 DE NOVEMBRO DE
2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão deLegislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentesàs matérias desta
natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O presente Projeto de Lei em estudo tem como objetivo alterar a lei municipal nº |

5.881, de 10 de novembro de 2017, e dar outras providências.

Na justificativa encontramos que o projeto de lei visa alterar dispositivos cuja”
constitucionalidade está sendo questionada judicialmente por meio da Ação Direta de;
Constitucionalidade-ADI nº 1990724- 05.2022.8.13.0000, promovida pela Procuradoria Geral;
de Justiça do Estado de Minas Gerais. Adicionalmente, o projeto de lei, ora encaminhado,:
implementa pequenas, porém relevantes alterações na organização do Poder Executivo local, a”:

partir do que se experienciou nesses cinco anos de vigênciada Lei nº 5.881/2017, especialmente...
o desmembramento da Secretaria Municipal de Administração, que passa a funcionar;
separadamente da Secretaria Municipal de Finanças; e o desmembramentoda Superintendência;
Municipal de Cultura, que passa a ser subordinada diretamente ao Prefeito Municipal
desvinculando-se da Secretaria Municipal de Educação. Essas alterações, extremamente úteis e”
relevantes para o bom funcionamento da AdministraçãoPública,não haverá criação de cargos em”
excesso, de modo que ototal de cargos em comissão na Prefeitura de Pouso Alegre, incluindo os7
Secretários e Superintendentes, não representará mais do que 7,42 % (sete vírgula quarentaedois::j
por cento) do número de cargos de provimento efetivo.

No que tange à iniciativa, verifica-seque o Projeto em análise observou o disposto
no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de iniciativa
privativado Poder Executivoas leis que dispõem sobre a organizaçãoadministrativae judiciária,
matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.
Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso I, da
Constituição Federal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

No tocante a iniciativa verifica-se ser competência do chefe do executivo a

propositura de projeto de lei que vise a abertura de crédito especial e modificação de dotação
orçamentária do executivoo que está conforme a Lei Orgânica do Municípioprevê em seu artigo
45:
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Art. 45 — São de iniciativa privativado Prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre:
I-a criação, transformação e extinção de cargo e função pública do Poder Executivo,

autarquias e fundação pública, bem como afixação da respectiva remuneração,observadosos
parâmetrosda Lei de Diretrizes Orçamentarias;

IH - o regime jurídico único e os planos de carreira dos servidores públicos do

Município, autarquiase fundações públicas;
II - o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e o Estatuto do Magistério

Público Municipal;
IV - o quadro de empregos das empresas públicas, sociedades de economia mista e

demais entidades sob o controle direto ou indireto do Município;
V-a criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública

municipal;

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORAVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissãoconcluiu que o Projeto de Lei nº 1.406/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.406/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciado pelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 13 de dezembro de 2022.
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